
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.346.113 - SP (2012/0204363-8)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : XIOMARA MARIBEL MONZON LOPEZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
FURTO. CONSUMAÇÃO DO CRIME DE FURTO. POSSE TRANQUILA 
DA RES. DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O entendimento pacificado nesta Corte, que considera consumado o 
crime de roubo, bem como o de furto, no momento em que o agente se torna 
possuidor da res furtiva, ainda que haja perseguição policial e não obtenha a 
posse tranquila do bem, sendo prescindível que o objeto do crime saia da esfera 
de vigilância da vítima.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, 
Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília (DF), 22 de abril de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.346.113 - SP (2012/0204363-8)
  
AGRAVANTE : XIOMARA MARIBEL MONZON LOPEZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por XIOMARA MARIBEL MONZON 

LOPEZ, por intermédio da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, contra decisão de minha 

lavra, que deu provimento ao recurso ministerial, nos termos da seguinte ementa:

"RECURSO ESPECIAL. PENAL. CRIME DE ROUBO. 
CONSUMAÇÃO DO DELITO. AUSÊNCIA DE OFENSA AO ART. 14, INCISO 
II, DO CÓDIGO PENAL. POSSE MANSA E PACÍFICA DA RES FURTIVA. 
DESNECESSIDADE. PRECEDENTES DESTE TRIBUNAL E DO PRETÓRIO 
EXCELSO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO." (fl. 320)

O Agravante aduz ser incabível a análise da consumação do crime de roubo por 

incidir, na hipótese, o óbice contido na Súmula n.º 07 desta Corte.

Assevera que "devido à ação da própria vítima, a abordagem policial logrou 

êxito e, como tal abordagem foi efetiva, os atos executórios do crime de roubo foram 

interrompidos." (fl. 337)

Por fim, aduz que "não há ponto controvertido quanto à matéria fática do 

presente feito, não sendo necessário qualquer reexame probatório para se constatar a 

incidência da tentativa." (fl. 343)

Requer a reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, a apreciação do 

feito pela Quinta Turma.

É o breve relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.346.113 - SP (2012/0204363-8)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
FURTO. CONSUMAÇÃO DO CRIME DE FURTO. POSSE TRANQUILA 
DA RES. DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O entendimento pacificado nesta Corte, que considera consumado o 
crime de roubo, bem como o de furto, no momento em que o agente se torna 
possuidor da res furtiva, ainda que haja perseguição policial e não obtenha a 
posse tranquila do bem, sendo prescindível que o objeto do crime saia da esfera 
de vigilância da vítima.

2. Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

O recurso não merece prosperar.

Com efeito, o acórdão objurgado convergiu com o posicionamento pacificado 

nesta Corte, no sentido de que resta consumado o crime de roubo, bem como o de furto, no 

momento em que o agente se torna possuidor da res furtiva, ainda que haja perseguição policial 

e não obtenha a posse tranquila do bem, sendo prescindível que o objeto do crime saia da esfera 

de vigilância da vítima.

É o que se vê dos seguintes julgados a seguir transcritos :

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. CONSUMAÇÃO DO CRIME DE 
ROUBO. POSSE TRANQÜILA DA RES. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ E DO STF. 

1. O crime de roubo se consuma no momento em que o agente se 
torna possuidor da res furtiva mediante grave ameaça ou violência, ainda 
que não obtenha a posse tranqüila do bem, sendo prescindível que saia da 
esfera de vigilância da vítima. Precedentes do STJ e do STF. 

2. Embargos acolhidos." (EREsp 337124/SP, Rel. Min. LAURITA 
VAZ, DJ de 23/05/2005.) 

''HABEAS CORPUS''. ROUBO. PEDIDO DE RECONHECIMENTO 
DA TENTATIVA. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. O crime de roubo se consuma com a simples posse do objeto 
roubado, ainda que por breve momento, sendo prescindível que a posse seja 
mansa e pacífica.

2. O paciente conseguiu a posse do telefone celular da ofendida, o 
qual foi dispensado durante a tentativa de fuga.  O crime, consoante o 
entendimento jurisprudencial, se consumou, como bem decidiram as Cortes 
ordinárias.

Documento: 1313658 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/04/2014 Página  3 de 4



 
 

 

3. Ordem denegada." (HC 137.062/MG, 6.ª Turma, Rel. Min. CELSO 
LIMONGI (Desembargador convocado do TJ/SP), DJe de 21/06/2010.)

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
TENTATIVA DE FURTO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS. 
RÉU REINCIDENTE. REGIME SEMIABERTO. SÚMULA Nº 269/STJ. 
ENTENDIMENTO FIRMADO NESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 
CONSUMAÇÃO.

I - O réu reincidente, condenado a pena inferior a quatro anos e 
com circunstâncias judiciais favoráveis, poderá iniciar o cumprimento da 
pena em regime semiaberto, ex vi dos artigos 33 e 59 do Código Penal 
(Precedentes e Súmula 269/STJ).

II - O delito de furto se consuma no momento em que o agente se 
torna possuidor da res subtraída, pouco importando que a posse seja ou 
não mansa e pacífica.

III - Para que o agente se torne possuidor, é prescindível que a res 
saia da esfera de vigilância da vítima, bastando que cesse a clandestinidade 
(Precedentes do STJ e do c. Pretório Excelso).

IV - "A jurisprudência do STF (cf. RE 102.490, 17.9.87, Moreira; 
HC 74.376, 1ª T., Moreira, DJ 7.3.97; HC 89.653, 1ª T., 6.3.07, 
Levandowski, DJ 23.03.07), dispensa, para a consumação do furto ou do 
roubo, o critério da saída da coisa da chamada "esfera de vigilância da 
vítima" e se contenta com a verificação de que, cessada a clandestinidade 
ou a violência, o agente tenha tido a posse da "res furtiva", ainda que 
retomada, em seguida, pela perseguição imediata" (cf. HC 89958/SP, 1ª 
Turma, Rel. Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 27/04/2007).

Recurso especial parcialmente provido." (REsp 1.131.374/RJ, 5.ª 
Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJe de 17/05/2010.)

Assim, ausente motivação para alterar o julgado agravado, mantenho o decisum 

em sua integralidade.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0204363-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.346.113 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  050.07.044346-0  2985/07  443464220078260050  50070442460  813  990100641239  
RI0005KHZ0000

EM MESA JULGADO: 22/04/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : XIOMARA MARIBEL MONZON LOPEZ
ADVOGADO : BRUNO SHIMIZU - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : XIOMARA MARIBEL MONZON LOPEZ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena 

Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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